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PROJETO DE LEI Nº /2025 

 
ASSEGURA A TODA PESSOA GESTANTE, NO MUNICÍPIO DE 

SOROCABA-SP, O DIREITO AO ACOMPANHAMENTO DE 

OBSTETRIZ, ENFERMEIRO OBSTETRA E OU DOULAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA DIRETA À PESSOA GESTANTE, PARTURIENTE E 

RECÉM- NASCIDO E REVOGA EXPLICITAMENTE A LEI11.128/2015 

DE 17 DE JUNHO DE 2015. 

 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

 
 

Art. 1.º Fica assegurado a toda pessoa gestante no Município de Sorocaba – SP o 

direito ao acompanhamento de obstetriz, e ou enfermeiro obstetra ou doulas durante todo o 

período do trabalho de parto, parto e pós-parto, caso o profissional seja contratado pela 

gestante, pelo cônjuge, companheiro, companheira, ou por seus familiares, se assim for o 

desejo da parturiente; 

§1º - a manifestação do desejo da parturiente deverá ser feito preferencialmente por 

escrito, podendo ser feito de próprio punho, desde que de forma legível; 

§2º - a manifestação do desejo da parturiente poderá ser verbal ou em LIBRAS, desde 

que ocorra algo superveniente e não houver viabilidade fática ser dada por escrito; 

Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

- Trabalho de parto: período que antecede o nascimento do bebê, desde o momento 

da internação hospitalar da gestante, com contrações regulares ou irregulares, e em que se 

inicia a fase de dilatação cervical; 

- Parto: momento em que o bebê deixa o útero da mulher, finalizando o período de 

gestação; 

- Pós-parto: o período de dez (10) dias após o parto; 

- Internação hospitalar: período em que pessoa gestante, puérpera e recém- nascido 

necessitam de observação ou tratamento devido a inter- corrência em âmbito hospitalar; 

- Acompanhamento pelo obstetriz, e ou enfermeiro obstetra, ocorre desde o trajeto 

compreendido entre o domicílio da pessoa gestante e o seu ingresso no hospital, clínica, ou 
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local equivalente, incluindo todo o período em que a pessoa gestante estiver no ambiente 

hospitalar, ou equivalente, abrangendo as 04 (quatro) fases descritas nos incisos anteriores, 

envolvendo procedimentos como a ausculta fetal intermitente e a avaliação da dilatação 

cervical e estática fetal, além de outros necessários a evitar a ocorrência de atos de violência 

obstétrica. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos públicos e privados de saúde sediados no 

Município de Sorocaba não poderão utilizar-se dos obstetrízes, ou enfermeiros obstetras, que 

realizarem o acompanhamento descrito no inciso IV deste artigo para integrarem suas equipes 

durante o atendimento à gestante que estiver sendo acompanhada por esta profissional, a 

não ser nos casos em que haja interesse e autorização da gestante. 

Art. 3º. O descumprimento desta lei acarretará aos infratores punições da seguinte 

forma: 

§1º - caso a infração seja cometida por entidade privada, a exemplo de hospital, clínica 

particular, ainda que por entidade filantrópica, desde que remunerados pelos consumidores, 

por planos ou seguro de saúde individual ou coletivo, por pessoa física ou jurídica particular, 

o infrator incorrerá nas seguintes infrações de maneira sucessiva: 

- Advertência por escrito por ocasião do primeiro descumprimento, orientando- se 

seus gestores ou responsáveis sobre os termos desta Lei; 

- Multa ao estabelecimento infrator no valor de 60 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de 

São Paulo), dobrando-a a cada reincidência; 

- A pena de multa do inciso anterior será limitada na 8º reincidência a 15.360 UFESP’s; 

- A partir da 9ª multa, por infração da presente lei, o estabelecimento será interditado 

por 15 dias corridos, além da multa de 15.360 UFESP’s por reincidência; 

- A partir da 10ª multa, por infração da presente lei, a suspensão será dobrada a cada 

nova infração; 

§2º - caso a infração das normas do presente diploma, ou das eventuais normas que 

venham a lhe regulamentar, for cometida por hospital, clínica, unidade de saúde de direito, 

os infratores incorrerão nas seguintes infrações de maneira sucessiva: 

- Advertência por escrito por ocasião do primeiro descumprimento, orientando- se 

seus gestores ou responsáveis sobre os termos desta Lei; 

- Todas as penas de forma proporcional e escalonada nos termos do Estatuto dos 
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Servidores Públicos local, das normas de regência, sem excluir eventuais sanções previstas na 

Lei de Improbidade Administrativa, e regulamentação específica a ser criada pela 

Municipalidade; 

§3º - caso a infração das normas do presente diploma, ou das eventuais normas que 

venham a lhe regulamentar, for cometida por hospital, clínica, unidade de saúde de direito, 

os infratores independentemente de qualquer penalidade administrativa a ser imposta 

participarão a título de reciclagem dos seguintes programas: 

- Orientação verbal por ocasião do primeiro descumprimento das normas do presente 

diploma ou de eventual regulamentação, orientando-se os infratores sobre os termos desta 

Lei, de modo a conscientizar o infrator do seu dever de agente promovedor da humanização 

da saúde pública; das boas práticas e; dos inúmeros benefícios do parto humanizado; 

- Orientação verbal e por escrito por ocasião do segundo descumprimento, 

orientando-se os infratores, responsáveis imediatos e seus gestores ou responsáveis sobre os 

termos desta Lei, de modo auxiliar toda a equipe sobre o dever cívico de todos se 

conscientizarem quanto à necessidade da humanização da saúde pública; das boas práticas e 

dos inúmeros benefícios do parto humanizado; 

- Obrigação do agente público infrator a passar por curso a ser criado pelo Poder 

Público com o objetivo de difundir, promover e efetivar a melhor técnica e a necessária cultura 

da humanização da área da saúde e do serviço público como um todo, com foco na cultura do 

parto humanizado; 

- Orientação verbal por ocasião do primeiro descumprimento das normas do presente 

diploma ou de eventual regulamentação, orientando-se os infratores sobre os termos desta 

Lei, de modo a conscientizar o infrator do seu dever de agente promovedor da humanização 

da saúde pública; das boas práticas e; dos inúmeros benefícios do parto humanizado; 

- Orientação verbal e por escrito por ocasião do segundo descumprimento, 

orientando-se os infratores, responsáveis imediatos e seus gestores ou responsáveis sobre os 

termos desta Lei, de modo auxiliar toda a equipe sobre o dever cívico de todos se 

conscientizarem quanto à necessidade da humanização da saúde pública; das boas práticas e 

dos inúmeros benefícios do parto humanizado; 

- Obrigação do agente público infrator a passar por curso a ser criado pelo Poder 

Público com o objetivo de difundir, promover e efetivar a melhor técnica e a necessária cultura 
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da humanização da área da saúde e do serviço público como um todo, com foco na cultura do 

parto humanizado; 

§3º. É também considerada infração a presente lei, o fato do hospital, clínica, ou 

qualquer estabelecimento do gênero: 

I- Criar dificuldade desproporcional a gestante, ou a seu familiar, companheiro ou 

companheira, bem como ao próprio profissional obstetriz ou enfermeiro obstetra por ocasião 

do cadastramento destes; 

§4º. Os valores arrecadados com as multas deverão ser destinados à Secretaria da 

Saúde Municipal para ações da Atenção Primária a gestantes, parturientes, bebês 

intrauterinos e neonatais, em especial, na humanização do pré-parto, parto e pós-parto. 

Art. 5º. Com o objetivo de conscientizar sobre a importância das Políticas Públicas 

promovedoras da humanização dos partos, o Poder Público Municipal planejará ações 

contínuas para divulgar o objeto da presente lei. 

Art. 6º. A presente lei encorpora e e alcansa também o trabalho das doulas que 

também poderão ralizar rtodo o acompanhamento do parto nos mesmos termos do obstetriz 

e ou enfermeiro obstetra e por isso regova a lei 11.128/2015 de 17/06/2015 onde se tratava 

apenas do acompanhamento das doulas e não mencionava outros profissionais agora 

abrangidos. 

Art. 7º. Compete ao Poder Público local regulamentar a presente lei. 

Art. 8º. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação. 

 
Sorocaba-SP, 15 de maio de 2025. 

 
 
 
 

  FABIO SIMOA   IZÍDIO DE BRITO 

      Vereador Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 
Considerando que a saúde pública e a vida humana saudável representam os principais 

bens da vida tutelado pelo Ordenamento Posto, bem como são as principais justificativas que 

levaram a criação da figura do Estado Moderno por parte da população ao longo da trajetória 

humana no planeta terra; 

Considerando a grande preocupação deste Vereador com a pauta da saúde pública, 

sobretudo da saúde das mulheres gestantes, em estado puerperal, assim como dos nascituros 

e dos bebês, até porque estes últimos representam o futuro da humanidade. 

Sendo assim, considerando a tecnicidade do tema, e a necessidade de uma ampliação 

da discussão desse assunto na sociedade como um todo, consequentemente dentro do 

parlamento sorocabano, requeiro: 

Dado a relevância desta iniciativa na questão do fortalecimento da Política Pública da 

promoção da humanização do sistema da saúde pública como um todo do município de 

Sorocaba, ou seja, Política Pública de promoção da saúde e da preservação da vida humana, 

sobretudo da mulher em situação de parto; dos seres humanos nascituros e dos bebês recém 

e tudo aquilo que isso representa, conto com o apoio dos nobres colegas na discussão e na 

aprovação deste Projeto de Lei. 

A LEI 11.128/2015 DE 17 DE JUNHO DE 2015 dá apenas as DOULAS a autorização para 

acompanhar o parto em todos os hospitais e como apresente lei vem abranger tambémo 

obstetriz e o enfermeiro obstreta, requer a revogação da lei acima citada e passa a ter este 

projeto lei a cobertura também para as DOULAS. 

 
Sorocaba-SP, 15 de maio de 2025. 

 
 
 

FABIO SIMOA        IZÍDIO DE BRITO 

    Vereador Vereador 
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